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O presente documep constitui o Relatéri¢zinalR 2 S & (i AvRliacaddsSmplementacéo das medidas de reforco
da transi¢&o para uma economia com baixas emissée€de ND 2 y 2 dedehvolvidd pela equipa de avaliagdo do
consorcioCentro de Estudos e Desenvolvimento Regional e UrbanodE2aRLda)e Ernst & Young (EMYjara a
Secretaria Geral do Ministério do Ambiergtea A¢éo Climéatica

Nos termos do dispostoanRegulamento (CE).°n1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de
dezembré, e dos Planos de Avaliacdo dos Programas Operacionais (PO) e do Plano Global de Av&liE2@»0do
(PGA PT2020), o presente exercicio assseneomo uma avaliagdo dmocesso,especialmente orientada para
émelhorar a qualidade da elaboracdo e execugdo Rdpéracdes apoiadas pelo Programa Operacional
Sustentabilidade e Eficiéncia no Uso de RecuRGSEURe pelos Programas Operacionais Regionais do Continente
e das Regides Auténomas (POR) no ambito do Objetivo Temético 4 Epb&r a transicdo para uma econondie
baixo teor de carbono, debrucane® sobre o desenho e implementacédo dagracdes sobre a eficacia e eficiéncia
da sua operacionalizacéo e sobre a sua capacidade de desencadear os mecanismos que conduzem desejddaca d
pela politica publica. #sume-se, simultaneamentegcomo uma avaliagdo de impacto, neste cagoentada para
ddeterminar a eficacia, a eficiéncia e o impacto Rpetacdesapoiadas pelo OT4, centrange no seu contributo,
potencial ou efetivo (em funcao dos resultados ja obsengypara o cumprimento dos compromissos nacionais para
a reducdo das emissdes nacionais de Gases com Efeito de Estufa (GEE) através da diminuicdo da intensidade carbénica
da economia.

Assim, em funcdo da sua incidéncia, assume uma natureza Tematicactendmbjeto de estudo o OT4 e respetivas
Prioridades de Investimento (Pl) mobilizadas pe@SEUR pelos POR do Continente e das Regides Auténomas,
financiados pelo Fundo de Coeg&®)e peloFundo Europeu de Desenvolvimento RegioRBIIER

Nos termos do Programa do Concu(P&)e do Caderno dencargogCE) orelatorio tem por objetivos apresentars
resultados e as conclusdes e recomendagdes decorrentes da resposta as questdes de avaliagao

O presente documento respeita, por isso, a estrutura estabelecidmego ¢ Estrutura tipo do Relatorimtermédio,
do Relatério Final Preliminar e do Relatério Final da AvaliaiGE estando organizado, para alétestecapitulg
da seguinte forma:

» Capitulo 1. Enquadramento e Contexto do Objeto de Avaliagdo, onde se efetua uma apresentacéo sintética do
objeto da avaliagcéo e do respetivo contexto;

» Capitulo 2. Objetivos da Avaliacdo, no qual se apresenta a finalidade da avaliagdo e os objetiveteqde pr
alcancar;

» Capitulo 3. Metodologida Avaliagdo, contendo uma sintese da abordagem metodoldgica prosseguida e as suas
limitacdes, identificandee as técnicas de recolha, tratamento e analise mobilizadas, as fontes de informacao e a
I6gica de triangulacédo de informacgéo aplicada;

» Capitulo 4Resposta as Questbes de Avalia(@8) onde se apresenta a resposta a cada uma das cinco QA, tendo
por base as evidéncias obtidas em resultado da implementacéo do processo de investigagédo

» Capitulo 5. ConclusdesRecomendacdesio qual se apresenta as pincipais conclusées e as recomendagdeas d
avaliacao

» Capitulo 6. Referéncias Bibliograficas e Eletronicas, no qual se apresenta a principal bibliografia consultada.

Em volume de anexos, séo sistematizados elementos de contextualizacdo e de avaliadgityreugarecomendada.

Saoigualmente apresentad® em volume autbnomas, 0 Sumario Executivda Avaliagdoe a Sintese Graficam
versao portuguesa e em lingua inglesa

A equipa de avaliacdo agradece as todas as entidades que colaboraram na redbzagdliiacdpdesignadamente na
resposta aos diversos instrumentos de inquiricdo, na realizacéo de entrevistas e na participacédo ativa ndecsessdes
grouprelativas ao€£studos de Casmworkshopsegionais

1 Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), de 17 de dezembro de 2013, do Parlamento Europeu e do Conselhen{®égHaN. o
1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de dezembro de 2013).
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s O objetivo tematico olgto da presente avaliagdo (OTd respetivad®l mobilizadas peld®OSEUR pelos POR, nos
termos estratégicos e operacionais estabelecidos pelo Acordadeeria 20142020 do PZ020 encontrase alinhado
com o Pacote Energialima da Estratégia Europa para 2020. Este pacote prioriza a descarbonazacaoamia como
uma via para o crescimento sustéwmel dos seus Estaddgembros.

s A Unido EuropeiflJE)estabeleceu como objetivo comunitario uma reducao de 20% de emissdes de GEE face a 1990,
devendo os setores abrangidos pelo Comércio Europeu de Licdaedasiissdo (CELE) reduzir as suas emissdes em
21% face aos niveis de 2005 e os restantdsres ndeCELE reduzir as suas emiss@asl®% comparativamenta
2005. A esta meta, encontise associaa o estabelecimentde melhoria de 20% de eficiéncia energética e de 20% de
quota global de energia proveniente de fontes de energia renovavel no consumo final bruto de energia. Estas metas,
definidas para o conjunto ddE estao associadas a compromissos especificos pasakstddeMembro.

1. No contexto portugués, a aplicagdo nacional do Pacote Er€ligiea € definida pelos seguintes objetivBsducao de
GEE em 20% face aos niveis de 1990, limitando, entre 2013 e 2020, 0 aumento das emissdes dec@Es nés
CELE a 1%m relacdo a 2009/leta de 31% de energia de fontes renovaveis no consumo final bruto de energia, dos
quais 10% nos transportes; Redug¢do no consumo de energia priméaria de 25% e um objetivo e¢p&)fimma a
Administracé@o publica de reducéo de 30%.

1. Patugal assegurou o cumprimento das metas nacionais no ambito do Protocolo de Quioto, tendo limitado o aumento
das suas emissoes a cerca de 13% em relacdo a 1990, j& em 2012. No periodo em e2@4@, fdse aos objetivos
e orientag6es ao nivel internacial (Acordo de Parzl)se ao nivel comunitario no horizonte 2020, 2030 e 2050, destaca
se a definicdo dos seguintes instrumentos de politica: Roteiro Nacional de Baixo Carbono, onde se estudou a viabilidade
técnica e econémica de trajetérias de reducdo das emissdeGHElEem Patugal até 2050, conducentes a uma
economia competitiva e de baixo carbor@uadro Estratégico para a Politica Climéatica 2020/2030 (dEEﬁiﬁ)a se
enquadra na componente de mitigagéo objeto de avaliagdo, relevando aqui o Programa Nacional pardéeaag®es
Climaticas 2020/2030 (PNAC 2020/20‘1’;09) PNAC 2020/2030 constitui o instrumento central das politicas de
mitigagéo, identificando as medidas e instrumentos a adotar, a responsabilidade dediada os mecanismos de
monitorizacéo, de modo a dar cumprimentamitacdo de emissdes para od@es ndeCELE estipulada. Estabelece
ainda um conjunto de orientag8es especificas para a transicdo de uma economia de baixo carbono.

1. Para a prossecucao dos objetivodasmetas estabelecias, as politicas e medidas de baixo carbono sdo sustentadas
emdocumentos de politica setorial, diretrizes extraidas dos resultados de exercicios de modelacgdo e pelos contributos
dossetores. Importa destacar o contributo dos seguintes instrumentos e matéria de politicas setoriais: Plano Nacional
de Ac¢édo para a Eficiéia Energética (PNAEE 205163Iano Nacional de Acdo para as Energias Renovaveis (PNAER
20205

1z Estes planos constituese como as principais referéncias estratégicas da politica publica paeagia, sendo que os
objetivos nacionais supra enunciadse encontram disseminados nos mesmos, assim como as medidas para os atingir.

1. O PNAEE 2016 enquadra a promocéao de eficiéncia energética na UE e a resposta aos objetivos de reducao de energia
primaria para o horizonte 2020. Abrange seis areas (TranspoResidencial e Servigos, Indistria, Estado,
Comportamentos e Agricultura) e dez programas de medidas de melhoria de eficiéncia energética que atuam na

2 Acordo de Paris, de 12 de dezembro d#3, Convenca®uadro das Nagdes Unidas sobre as Alterages Climaticas.

3 Quadro Estratégico para a Politica Climatica 2020/2030 (QEPIC), de maio de 2015, da Agéncia Portuguesa do Ambiente.

4 Programa Nacional para as Alteragdes Climaticas 2020/2030, lle pe 2015, do Governo de Portugal (Resolucdo do Conselho de Ministros n.°
56/2015, de 30 de julho, aprova o Quadro Estratégico para a Politica Climatica (QEPIC), o Programa Nacional para as Slieragéas 2020/2030

(PNAC 2020/2030), a Estratégiadional de Adaptacédo as Altera¢des Climaticas (ENAAC 2020) e cria a Comissao Interministerial do Ar e das Alteracdes
Climaticas (CIAAC)). Quadro Estratégico para a Politica Climatica 2020/2030 (QEPIC), de maio de 2015, da Agéncia RoAuthiested

5Plano Nacional de Agdo para a Eficiéncia Energética (PNAEE 2016), de abril de 2013, do Governo de Portugal (Resolugbm dte Ghinsstros n.°

20/2013, de 10 de abri¢ Aprova o PNAEE 2016).

6 Plano Nacional de Agédo para as Energias Renovaveis, delat?013, do Governo de Portugal (Resolucdo do Conselho de Ministros n.° 20/2013, de 10

de abril¢ Aprova o PNAER 2020.
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alteragdo dos padrdes de consumo energético em Portugal. Estas altera¢des deverao-sadozaumentale 20%
de eficiéncia energética até 2020 (reducéo de 20% do consumo de energia primaria).

O PNAER 2020 estipula os objetivos de Portugal relativos a quota de energia proveniente de fontes renovaveis no
consumo final brud de energia, em 2020em em congleracdo a energia consumida nos setores dos transportes, da
eletricidade e do aquecimento e arrefecimento no horizonte 2020. O compromisso nacional relativo a quota de 31%
de energia de fontes renovaveis devera passar por apoios a tecnologias em quisasslde investimento estejam

menos dependentes de subsidiagdo ou de remuneragdo garantida, garantinaaibuemergético equilibrado com

menor custo para o consumidor final. No setauecimento e arrefecimento, a politica publica enquadraéto

PNAER combina medidas de carater regulatério e fiscal, tais como a certificacdo energética dos edificios, incluindo a
promogéo de tecnologias de aguecimento a partir de FER e também inceaiivetslacdo de equipamentos.

Estes dois planos, que apresentam orientacdes especificas conducentes as altera¢des necessarios do comportamento
dos consumos energéticos e o hix energético que alimenta esse consumo, estabelecem os alicerces que parmitira

a reducdo das emissbes de GEEsetores ndeCELE e o cumprimento dos compromissos nacionais no ambito do
pacoteenergia para o horizonte 2020.
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A Estratégia Eupa 2020 (EE2020) define as principais linhas orientadoras para o crescimento e o emprego na UE até
2020 em termos de crescimento inteligente, sustentavel e inclusivo com vista a superar as deficiéncias estruturais da
economia europeia, melhorar a sua contipigidade e produtividade e assegurar uma economia social de mercado
sustentavel. A sua aplicacdo nos diversos Estdimbros pressupde a sua tradugdo em objetivos nacionais,
adequados a sua realidade e que permitam a monitorizagdo da evolugao doslandika

A par de estratégias para o crescimento do emprego ou do investimento em I&D, a reducdo das emissdes de GEE, o
aumento do consumo relativo de energias renovaveis no consumo final de energia e o aumento da eficiéncia
energética constituem também oljeos vertidos nesta estratégia, como ja referido.

Interligando os diversos objetivos, a EE2020 pressupde que a utilizagdo mais eficiente da energia torna mais
competitivo o tecido empresariglgerando mais empregoe que o investimento em tecnologiasam limpas contribui
para a luta contra as alteracdes climaticagandooportunidades comerciais e de empregabilidade.

A operacionalizagéo da estratégia e a sua incorporagéo nas politicas nacionaisefattevés de uma multiplicidade

de canais. Noantexto do Semestre Europeu, cada Estagembro apresenta anualmente o seu Programa Nacional

de Reformas (PNﬁpue traduz as medidas e reformas que permitirdo atingir as metas da EE2020 que foram traduzidas
para a esfera nacional. Neste contexto, oméessMembros apresentam ainda as medidas que permitem responder

as recomendacdes especificas por pais enderecadas pela CE. A definicdo das estratégias nacionais de reformas no
contexto do Semestre Europeu garante a coeréncia entre os investimentos apqatis instrumentos de politica

publica nacional, nomeadamente pelos PO do PT2020, e as linhas gerais definidas ao nivel europeu.

Aprovados pelo Resolugéo do Conselho de Ministros n.° 20/2013, e como ja referido, o PNAEE 2016 e o PNAER 2020
sdo dois documntos referenciais estratégicos da politica publica para a energia que orientam e sustentam outros
documentos, iniciativas ou politicas setoriais tais como o Programa Nacional para as altera¢des climaticas (PNAC

2020/2030), o Compromisso para o Crescimevitode ou o Fundo Nacional de Reabilitacdo do Edificado.

O Acordo de Parceria 202020 enquadrou o OT4 em cinco PI, operacionalizadas atrave®8&UR dos POR do
Continente e das Regides Auténomas, financiados pelo FC e pelo FEDER, de acordo com o quadro qublee segue.
volume de anexoganexo 1)é apresentada alacagao d€undo comunitarioassociado ao OT 4 por Plb mesmo

anexo, sistematizge.lgualmente, o quadro de operacdes aprovadas por Pl associada accQm 4,data de corte
relativa ao periodo de avaliacédo (até 31 de maio de 2019).

7 Programa Nacional de Reformas (PNR), atualizacao de abril de 2018, do Governo de Portugal.
8 Compromisso para o Crescimento Verde,abeil de 2015, do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Territério e Energia.
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Quadrol. Sintese das Prioridades de Investimento associadas ao OT4

. FI.EEI TO TOchave (exercicio de avaliagéo)
Financiador(es

4.1. Promoga r g . I
-romogao da produce POSEUF FC » Diversificagdo  das  fontes ¢ e
e distribuicdo de energi ) . . 1» Produgao,distribuicdo e armazenagem c
) PO abastecimento energético de orige ) ) P
proveniente de fontes FEDER . energia proveniente de fontes renovaveis
Lo Acores renovavel

renovaveis
4.2. Promogéo da eficiénc » Eficiéncia  energética nos  process
energética e da utilizaca POR FEDER » Investimentos em medidas de eficién¢ produtivos (ndo foi objeto do processo (
das energias renovaveis n energética @enovaveis nas empresas,  inquiricdo nem de utilizag&o da ferramen
empresas EC)

» Investimentos na administrag&o publi( A - o -

4.3. Concessdo de apoio central (contratos de performanc Eficiéncia energetica no edificado publicc
efic.iéncia energética energética ECO.AP) { producdo e utilizagdo de energias renovav

estdo inteli gnte ' d: POSEUF FC o] ergcionaliza S210 da |.30I|'tica ( Ppara autoconsumo na Administracao Cent
onergia © 3 uilizacdo di Efcionon  Enoroétion. na habitag” Eficiéncia energética na habitagao particu

9! 286 ‘ . 9 ¢ (n&o foi objeto do processo dedquiricao)

energias renovaveis ne particular

infraestruturas  publicas . - ~_ . .|» Eficiéncia energética no edificado publicc

» Investimentos na administragcao publi¢ = SR ) .

nomeadamente nos local (incluindo a iluminao pablica) producéo e utilizagdo de energias renovav
edificios publicos e no set¢ POR FEDER aop para autoconsumo na Administracdo Loc

» Politica de Eficiéncia Energética

da habitagdo habitagdo social

(incluindo iluminag&o publica)
Eficiéncia Energética na habitacéo social

4.4. Desenvolvimento e
implantacdo de sistema POSEUF FC
inteligentes de energia

Sistemas inteligentes de energia -

Operagdes que visamelhorias na rede
de mobilidade elétrica

Promogao da ef|C|enC|zj\ energetica | Rede de mobilidade elétrica (n&o foi obje
setor dos transportes publicos coletivi

4.5. Promocéo de
estratégias de baixo teor d
carbono para todos os tipa

ggmeadamentete;?orzlgi" POSEUF FC de passageiros (écf)icpi([a%f:?:sg dc(;\llg?sljillezgaa O?a)o energética r
. e ~ o . . »

. ) 9 » Diversificagdo energética, incluindo ¢ - g .

urbanas, incluindo ¢ = transportes (transportes publicos coletivos

romogio da mobilidadd promogdo das fontes de energ

Erbana multimodal renovaveis, no setor dos transport

publicos coletios de passageiros
Planos de mobilidade

OperacBes na area da mobilidal ’
sustentavel

sustentavel e medidas d
adaptacédo relevantes para
atenuacéo

Mobilidade urbana sustentavel (mobilidac

POR FEDER »
suave)

Fonte: CEDRU/EAM&A, com base no Acordo de Parceria 22020 (2019)

2. As tipologias de beneficiarios dBsassociadas ao OT4 séo sistematizadagquadroseguinte.
Quadro?2. Tipologias de beneficiarios das Prioridades de Investimento associadas ao OT4
Tipologias de beneficiarios Forma de Financiamento

4.1. Promocéo da producao e distribuicdo de energia proveniente de fontes renovaveis

» Entidades pUblicas que sejam agentes no mercado da energia para 0s estuc

» Produtores em regime especial

» Empresa de Eletricidade da Madeira, S. A., e entidades publicas ou equipara
caso da RAM)

4.2. Promogao daficiéncia energética e da utilizagdo das energias renovaveis nas empresas

» Subvengédo ndo reembolsavel

» Empresas de qualquer dimenséo e setor de atividade

» Empresas de Servicos Energéticos (ESE), enquanto veiculos promotc
eficiéncia energética em todos os setores, desde n@e realizem a auditori
subjacente ao procedimento para a celebragdo do contrato de gestéo de efic
energética

» Entidades gestoras de instrumentos financeiros para a promogéo de efic
energética nas empresas, tendo como destinatarios finais gesagdes os
beneficiarios anteriores

» Instrumento Financeiro

4.3. Concesséo de apoio a eficiéncia energética, a gestéo inteligente da energia e a utilizacdo das energias renovi@estu@sas publica

nomeadamente nos edificios publicos esetor da habitacéo

Programacéo

» Subvencao reembolsaveEdificado

» Subvencdo ndo reembolsavelespesas relativasraalizacéo d
estudos, planos e projetos, diagnésticos, auditorias energé
atividades preparatérias e acessorias, diretamente ligac
operacdo e campanhas de sensibilizacéo

» Instrumentos FinanceirosEmpresas de Servigos Energético

Reprogramacéao atubro 2017

» Subvencdo reembolsavel ou ndo reembolsavel (por opgi
beneficiario)- Edificado

» Subvengdo reembolsavel - tipologias de operagé
exclusivamente de climatizag&dluminagéo

» Subvencgdo ndo reembolsavelespesas relativas a realizagas
estudos, planos e projetos, diagnosticos, auditorias energé
atividades preparatdrias e acessorias, diretamente ligac
operacdo e campanhas de sensibilizacéo

» Instrumentos FinanceirosEmpresas de Servigos Energético

Organismos da Administragédo Central

ADENE, para campanhas de disseminagdo da efici
energética na Administracéo

Administracéo |» Entidades gestoras dos instrumentos financeiros através
Central quais poderdo ser apoiadas as ESEjme respeita ao apoig
enquanto veiculos promotores da eficiéncia energética
Administragdo Central

InstituicGes Particulares de Solidariedade Social (IPSS)
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Tipologias de beneficiarios Forma de Financiamento

Programacé&o

Autarquias locais e suas associagdes
Empresas do setor empresarial local detidas a 100 % »
entidades publicas

Entidades gestoras de instrumentos financeiros através
quais poderdo ser apoiadas as ESE no que respeita ao
enquanto veiculos promotes da eficiéncia energética I »
Administracdo Publica, envolvendo a realizagdo de parc
entre agentes publicos e privados, exceto no POR Algarve

Administragao | »
Local

Entidades da administracédo publica

Servigos da administragdo publica local

Outras entidades puUblicas gestoras ou proprietarias de habit;
social

Habitagcao
social

Entidades gestoras de instrumentos financeiros para a prom
de eficiéncia energética na habitagdo, tendo como destinaté 7
finais das operagGes os titulares de fracBes autdbnomas
edificios ou fogos de habitagarticular (excluindo a habitac3 ”
sacial)

ADENE, para a realizacdo de campanhas de sensibiliza”
promogao da eficiéncia energética na habitacéo particular

4.4. Desenvolvimento e a implantacéo de sistemas inteligentes de energia

» Entidades publicas ou concessionérias (Operadores de Redes de Distribu
eletricidade em baixa tensdo ORD) em operagdes especificas

» Entidade(s) gestora(s) das Operagdes Logisticas de Mudanca de Comerci
(OLMC) de eletricidade e gas natural eperacdes especificas ’

» Entidade Reguladora de Servigcos Energéticos (ERSE) e DGEG em o
especificas

Habitagao
particular

Subvencéo reembolsavekEdificado e lluminagdo Publica
Subvencao ndo reembolsavelespesas relativas a realizagac
estudos, planos e projetos, diagnésticos, auditorias energé
atividades preparatérias e acessorias, diretamente ligac
operagdoe campanhas de sensibilizagao

Instrumentos FinanceirosEmpresas de Servigos Energético

Reprogramacao outubro 2017
» Subvencdo reembolsavel ou ndo reembolsavel (por opgi

beneficiario)- Edificado

Subvencdo reembolsavel - tipologias
exclisivamente de climatizagé®deiluminacéo
lluminagé&o Publica

Subvencgdo ndo reembolsavelespesas relativas a realizagas
estudos, planos e projetos, diagnésticos, auditorias energé
atividades preparatérias e acessorias, diretamefigados .
operacéo

Instrumentos FinanceirosEmpresas de Servigos Energético

de operagi

Instrumentos Financeirosmedidas de eficiéncia energética
habitacéo particular

Subvencao ndceembolsavel estudos, diagndésticos, auditor
energéticas e campanhas de sensibilizagao

Subvencgéo ndo reembolsavehedidas de eficiéncia energét
na habitacao social

» Subvencgéo nédo reembolsavel

4.5. Promocao de estratégias de baixo teor de carbono para todos os tipos de territérios, nomeadamente@bannasincluindo a promog
da mobilidade urbana multimodal sustentavel e medidas de adaptagéo relevantes para a atenuacéo

Transportes  urbano|»
publicos coletivos de
passageiros »

Empresas, entidades e concessionarias de transpt
publicoscoletivos de passageiros rodoviarios e fluvie
ADENE, para estudos e campanhas de sensibilizagi
Entidade gestora da rede da mobilidade elétrica
Operadores da rede dmobilidade elétrica

Transportes ecolégicc »

e mobilidade » ADENE, para a¢des de sensibilizacdo
sustentavel » Outras entidades publicas, no caso de proje
relacionados com solugées de mobilidade suave |~
» Entidades publicas
» Empresas e concessiondriastdasportes publicos d¢
Mobilidade urbang passageiros

multimodal sustentavel » Outras pessoas coletivas de direito publico e prive
desde que envolvam a realizagdo de parcerias €
agentes publicos e privados

Fonte: CEDRU/EAMVI&A, com base no Regulamento Especifico do POSEUR

24,

Subvencéo ndo reembolsavel

Emsintese, 8 principaistakeholderséo os seus beneficiarios diretpas entidades da Administracdo central e local

do Estado, incluindo o Setor empresarial do Estado e o Setor Empresarial Local, os produtores de energia em Regime
Especial, a entidade g®wra do instrumento financeiro para a reabilitacdo e revitalizagdo urbanas (IFRRUZ020),
empresas concessionarias de trpoges publicos de passageiros ARENEAgéncia para a Energia.

25,

Sao tambémstakeholdersas AG dos PO financiadores e os respetivos Organismos Intermédios, assim como as

entidades com competéncias de tutela e/ou coordenagédo das politicas setoriais em causa, nomeadamente-a Direcédo
Geral de Energia e GeologRGEG)Direcdo Regional de Energia dgiBe Autbnoma dos AcoréBRERAA) elirecao

Regonal de Economia e Transportes da Regido Auténoma da Madeira (DRETRABI)leamse ainda como
beneficiariosos promotores dasperagbedinanciadas pelo IFRRU2020.

26.

Os resultados da avaliagao tém como filestarios prioritarios os 6rgdos de gestdo do PT2028 seus varios niveis)

nomeadamente a AD&(ha sua dupla missdo de coordenagdo da politica de desenvolvimento regional e de
coordenacédo dos FEFEds Autoridades de Gestéo dos PO financiado®sspetivos Comités de Acompanhamento e
entidades neles representadas, designadamente as entidades setoriais responsaveis pelas politicas publicas, os
parceiros sociais, os Organismos Intermédios desses Rpnaissdes de Coordenacgdo e Desenvolvimento Ralgion
(CCDR Comunidades Intermunicipai€(M e Areas Metropolitanas, assim como os decisores poligBsmisséo
Interministerial de Coordenacdo do PT202@® a CE S&o ainda destinatarios da avaliacdo os beneficiarios das
intervencdes avaliadas e os aitfs em geral, respeitando o principio da transparéncia e da prestacdo de.contas
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27 A figura seguinte sintetizacontexto, a estrutura de objetivos (geral e especificos) e as QA do exercicio avaliativo.

Figural. Contexto, Estrutura de Objetivos (Geral e Especificos) e Questdes de Avaliagao

Fonte: CEDRU/EAW&A, com base no Caderno de Encargos

s Relativamente ao ambito da avaliagdo, do ponto de vista:
»  Programatico, engloba BOSEURs cinco POR do Continente e os dois PO das Regides Autonomas;
»  Territorial, abrange as cinco regides NUTS Il do Continente e as duas Regides Auténomas;
»  Tematico, mcide no OT4 Apoiar a transi¢cdo para uma economia de baixo teor de carbono em todos os setores,
tendo como foco as cinco Pl anteriormente identificadas;
»  Temporal, tem como periodo de referéncia da avaliagéo o inicio da implementacdo do PT2(2reB9.
2. Em volume de Anexofliexo 1. Elementos de suporte ao Capitulo 2. Objetivos e Ambito da Avaliagéo), apsesenta

a alocagado de fundo comunitario associado ao OT4 poraPOperagbes aprovadas por Pl associada ao €d4
execucdo das operacdes aprdes por PO e PI, com data de corte d&82019 enquadrando o &mbito da avaliagdo
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